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Diário n. 1623 de 09 de Março de 2016

CADERNO 1 ­ ADMINISTRATIVO > MINISTÉRIO PÚBLICO > CORREGEDORIA GERAL

Ato nº 03/2016­CGMP

 

Disciplina  a  gestão  e  a  participação  dos
Promotores de Justiça durante o período de
avaliação do estágio probatório,  a  remessa
dos relatórios das atividades funcionais via
plataforma própria,  além do  prazo,  forma  e
meio  de  encaminhamento  das  peças
produzidas e dá outras providências.

 

O CORREGEDOR­GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA , no
uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  17,  caput,  da  Lei  8.625/93,  Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, pelos artigos 29,  inciso XI, 104, §1º e 145, XXI
da Lei Complementar Estadual n° 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei Orgânica do Ministério
Público do Estado da Bahia e pelos artigos 3º, incisos V e XIV e 44, §1º, incisos I a VI e
§2º, incisos I a IV, do Regimento Interno da Corregedoria Geral,

­ CONSIDERANDO a  função precípua da Corregedoria Geral de orientar e  fiscalizar as
atividades  funcionais  e  a  conduta  dos  membros  do  Ministério  Público,  bem  como  de
avaliar  os  resultados  das  metas  institucionais  e  atividades  dos  demais  órgãos  da
administração e dos órgãos auxiliares da atividade funcional;

  ­  CONSIDERANDO  que  são  atribuições  do  Corregedor­Geral,  durante  os  2  (dois)
primeiros anos de efetivo exercício na carreira, acompanhar e avaliar o estágio probatório
dos membros do Ministério Público, por meio de correições, inspeções, relatórios, análise
de trabalho remetidos e outros meios a seu alcance;

­ CONSIDERANDO  que  todos  que  ingressam  na  carreira  do Ministério  Público  devem
submeter­se  ao  estágio  probatório,  avaliando­se  o  trabalho  e  a  conduta,  seja  sob  o
aspecto  da  eficiência,  seja  sob  aspecto  ético­funcional,  para  fins,  principalmente,  das
atividades ministeriais e da obtenção da garantia da vitaliciedade prevista no artigo 128,
§5º, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal;

­  CONSIDERANDO  os  dispositivos  vigorantes  do  ATO  Nº  002/2015  –  CGMP,  que
regulamenta o estágio probatório dos Membros do Ministério Público do Estado da Bahia
e dá outras providências;

­ CONSIDERANDO  que o Promotor de Justiça em estágio probatório, na forma e prazo
definidos no Regulamento referenciado, além de outras obrigações  impostas a  todos os
membros  do  Ministério  Público,  remeterá  trimestralmente  à  Corregedoria,  conforme
instruções emitidas, relatório das atividades desempenhadas no período;

 ­ CONSIDERANDO o dever funcional de encaminhar ao Corregedor­Geral do Ministério
Público, conforme instruções por ele emitidas, relatório de suas atividades funcionais, de
acordo com o Ato 09/2014 – CGMP/BA;  

 ­ CONSIDERANDO a necessidade e relevância da extração de dados estatísticos mais
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precisos  e  confiáveis  e  da  melhoria  do  uso  dessas  informações,  essenciais  ao
planejamento e à gestão do Ministério Público;

­  CONSIDERANDO  a  importância  de  serem  instituídos  mecanismos  de  controle  da
regularidade do serviço afeto ao membro do Ministério Público, bem como para instrução
da  inscrição  para  promoção  ou  remoção  e  composição  de  conceito  de  mérito  para
movimentação na carreira;

­  CONSIDERANDO  a  Resolução  nº  33,  de  15  de  dezembro  de  2008,  do  Conselho
Nacional  do Ministério  Público  ­  CNMP,  que  determina  o  envio  dos  dados  relativos  ao
desempenho funcional e resultados obtidos pelos membros de cada Ministério Público da
União e dos Estados;

­CONSIDERANDO   a  necessidade  de  sistematizar  e  uniformizar  a  confecção  dos
relatórios dos Promotores de Justiça em estágio probatório, objetivando a padronização,
celeridade  e  disponibilidade  da  informação,  tendo  em  vista  o  aperfeiçoamento  das
atividades do Ministério Público do Estado da Bahia;

­CONSIDERANDO  a  vigência  do  ATO  nº  012/2014  –  CGMP/BA,  disciplinando  a
tramitação de documentos por meio eletrônico entre a Corregedoria­Geral e os Membros
do Ministério Público da Bahia, com exceção daqueles para os quais a  lei define  forma
especial;

­ CONSIDERANDO a  necessidade  da  obtenção  de  dados  para  prestação  de  contas  à
sociedade  das  atividades  do  Ministério  Público,  atendendo  com  presteza  e  dados
fidedignos  as  informações  alusivas  na  Resolução  nº  74/11,  do  Conselho  Nacional  do
Ministério  Público  –  CNMP,  que  dispões  sobre  a  aplicação  do  controle  da  atuação  da
gestão de pessoas, da   Tecnologia   da   Informação,   da   Gestão Estrutural, da Gestão
Orçamentária do Ministério Público, bem como da atuação funcional de seus Membros; 

­  CONSIDERANDO  a  necessidade  do  acompanhamento  diário  das  atividades  dos
Promotores de Justiça em estágio probatório;

­  CONSIDERANDO  a  necessidade  de  espaço  amplo  para  a  discussão  das  atividades
rotineiras e  debates de dúvidas quanto ao efetivo e proficiente cumprimento dos deveres
funcionais;

­ CONSIDERANDO o espaço virtual como organizador e multiplicador de conhecimentos
e documentos necessários à atividade ministerial;

­  CONSIDERANDO  que  a  Corregedoria­Geral  vem  adotando  políticas  e  ações  de
modernização  de  sua  administração,  de  modo  a  cumprir,  com  adequação,  o  princípio
constitucional da eficiência (Constituição Federal, artigo 37);

­ CONSIDERANDO a estratégia prevista no item 5.10 do Plano Diretor da Corregedoria­
Geral  do  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  2016­2019,  consistente  no
aperfeiçoamento da atuação  funcional dos membros corregedores no acompanhamento
de  membros  em  estágio  probatório  no  seu  desempenho  funcional,  cuja  iniciativa
estratégica,  emoldurada  no  5.10.1,  visa  elaborar  e  implementar  projeto  para  o
acompanhamento,  análise  e  avaliação  do  desempenho  da  atividade  funcional  dos
membros em estágio probatório, através de Ambiente Virtual de Aprendizagem­AVA,

 

RESOLVE:

 

DA PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO NO AMBIENTE VIRTUAL DE ENSINO E
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DA PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO NO AMBIENTE VIRTUAL DE ENSINO E
APRENDIZAGEM

(AVA –MOODLE)

Art 1º.                  A  plataforma Moodle  é  utilizada  como Ambiente  Virtual  de  Ensino  e
Aprendizagem  no  Ministério  Público  da  Bahia,  sob  a  coordenação  do  CEAF  ­
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, customizada pela Corregedoria­
Geral para atender e instrumentalizar o acompanhamento do estágio probatório de
promotores  de  justiça,  contendo  informações  úteis  ao  desenvolvimento  das
atividades ministeriais. (link:  https://ead.mpba.mp.br/ )

Art 2º.          O  Promotor de Justiça em estágio probatório deverá:
                                           I.      acessar diariamente a página do AVA, e observando qualquer

problema,  informar  aos  setores  responsáveis  na  Diretoria  de
Tecnologia  da  Informação  (DTI),  no  Centro  de  Estudos  e
Aperfeiçoamento  Funcional    (CEAF)  e  na  Corregedoria  Geral  do
Ministério Público do Estado da Bahia (CGMPBA).   

                                         II.     acompanhar as publicações na página principal;
                                        III.     interagir pelo AVA com os Procuradores/Promotores de Justiça

Corregedores e demais promotores em estágio probatório;
                                       IV.     participar, quando solicitado e/ou tiver necessidade, dos fóruns, dos

grupos  de  estudos,  atividades  propostas,  glossários  e  demais
atividades online congêneres; e

                                        V.     enviar tempestivamente as peças produzidas para os links internos da
página do AVA – Avaliação do Estágio Probatório.

§ 1º.      A inobservância dos itens acima será registrada em ficha funcional com
abertura  de  procedimento  preliminar  para  analisar  a(s)  ocorrência(s)  e
realizando­se,  se  necessário,  inspeções  e  correições,  podendo  ensejar  a
instauração processo administrativo disciplinar.

§ 2º.      As atividades propostas pela Corregedoria no AVA que coincidirem com
o período  de  férias,  licenças  ou  outros  afastamentos  temporários  do membro
em estágio probatório devem ser examinadas e deliberadas a partir do primeiro
dia  útil  após  seu  retorno,  incluindo­se  as  leituras,  declarações,  trabalhos  a
serem enviados e/ou qualquer outra atividade desenvolvida.

§ 3º.      Os itens referidos no parágrafo anterior deverão ser percebidos de modo
retroativo, sem qualquer cancelamento nos quesitos de apresentações de feitos
desenvolvidos e relatórios devidos.

 
 
DO ENVIO E AVALIAÇÃO DAS PEÇAS PRODUZIDAS

 

Art 3º.          O membro em estágio probatório, dispondo de mais 10(dez) dias após o
decurso  do  período,  remeterá  trimestralmente  a  Corregedoria­Geral  relatório  de
atividade  funcional  (digitado  ou  digitalizado),  composto  dos  seguintes
documentos:

                                           I.     Parte Narrativa, que consiste nas impressões gerais do serviço, com
ênfase para:

a)          Adesão  e  cumprimento  de  projetos  e  programas
institucionais; 

b)        Visitas  técnicas  e  de  inspeções  realizadas  em
estabelecimentos  prisionais,  delegacias  de  polícia  e
estabelecimentos  que  abriguem  idosos,  incapazes,  menores
ou  pessoas  portadoras  de  deficiência,  e  fundações  privadas,
ou instituídas pelo poder público ou conveniadas; 

https://ead.mpba.mp.br/
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ou instituídas pelo poder público ou conveniadas; 
c)        As condições materiais da Promotoria ou das  instalações

do fórum; 
d)      As condições da delegacia de polícia, da cadeia pública e

dos serviços públicos de um modo geral; 
e)        As  relações com o Poder Judiciário, Poderes Municipais,

prepostos  da  Polícia  Civil  e  Militar,  advogados,  defensores
públicos e coma comunidade; 

f)          Os  fatores  que  contribuam ou  dificultam a  eficiência  dos
serviços a cargo da Promotoria;

                                                                                II.        Todas as atividades  judiciais e extrajudiciais desenvolvidas,
encaminhando,  obrigatoriamente,  cópias  de  manifestações
produzidas no período; 

                                        III.     Certidões cartorárias especificando o número de feitos judiciais com
carga e com vista; 

                                       IV.     Planilha com informações do passivo extrajudicial acaso existente na
Promotoria  de  Justiça  respectiva, mencionando  a  natureza  de  cada
procedimento,  o  número  de  registro  no  sistema,  objeto  e  a  data  da
última movimentação; 

                                        V.     Participações em audiências públicas, sessões do Tribunal do Júri e
reuniões diversas, afetas às diversas áreas de atuação; 

                                       VI.     Atendimento ao público; 
                                      VII.     Comprovação de residência; 
                                    VIII.     Trabalhos que revelem esforços no sentido de aprimorar sua cultura

jurídica, como publicação de livros, teses, estudos, artigos e outros.
§ 1º.              Para efeito da emissão de um dos conceitos previstos no Ato nº 002/2015,

da CGMP/BA,  que  regulamenta  o  estágio  probatório  dos Membros  do Ministério
Público  do  Estado  da  Bahia  e  outras  providências,  as manifestações  citadas  no
item  II  serão  analisadas  por  amostragem,  levando­se  em  conta,  além  de  outros
dados de especial referência, estes a critério do avaliador, os seguintes aspectos: 

                                           I.     Tempestividade; (NOTA A: peso 1)
                                         II.     Precisão ortográfica; (NOTA B: peso 1)
                                        III.     Qualidade da redação; (NOTA C: peso 2)
                                       IV.     Fundamentação; (NOTA D: peso 3)
                                        V.     Precisão técnica e jurídica; (NOTA E: peso 3)
                                       VI.     Utilização de referências doutrinárias e jurisprudenciais; (NOTA F:

peso 2)
                                      VII.     Empenho na produção de prova; (NOTA G: peso 2)
                                    VIII.     Observância a recomendações anteriores; (NOTA H: peso 2)
                                       IX.     Combatividade e o poder de convencimento; (NOTA I: peso 2)
                                        X.     Sistematização lógica e conteúdo jurídico. (NOTA J: peso 2)
Compondo, via sistema, a nota parcial (NP) nos seguintes e exatos termos:
 

NP=
A x 1 + B x 1 + C x 2 + D x 3 + E x 3 + F x 2 + G x 2 + H x 2+ I x 2 + J x 2
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§ 2º.              São considerados outros dados merecedores de especial referência para

aplicação do conceito:
                                           I.     Idoneidade moral, no âmbito pessoal, profissional e familiar;
                                         II.      Conduta pública e particular compatível com o exercício do cargo;
                                        III.     Zelo funcional, tido como dedicação e exação no cumprimento dos

deveres e funções do cargo;
                                       IV.     Eficiência, efetividade, pontualidade e assiduidade no desempenho

de suas funções;
                                        V.     Disciplina;
                                                                            VI.        Qualidade dos trabalhos  jurídicos, presteza e segurança nas

manifestações processuais;
                                      VII.     Efetiva contribuição para a melhoria dos serviços da Instituição e da

Promotoria;
                                                                      VIII.     Adaptação ao cargo, aferida, inclusive, por meio de avaliações

psiquiátricas  e  psicológicas  através  do  setor  médico  competente,
sempre que necessário;

                                       IX.     Integração comunitária no que estiver afeto às atribuições do cargo;
                                        X.     Frequência a cursos de aperfeiçoamento realizados pelo Centro de

Estudos e Aperfeiçoamento Funcional.
§ 3º.                          Os requisitos de que  trata este artigo serão apreciados, dentre outras

fontes, através dos relatórios de atividades funcionais, relatórios e/ou atividades de
inteligência, visitas de inspeção e correições realizadas pela Corregedoria­Geral a
qualquer  tempo,  inspeções  permanentes  encaminhadas  pelos  Procuradores  de
Justiça,  exames  de  trabalhos  e  de  avaliações  psicológicas  e  psiquiátricas  de
adaptação ao cargo.

§ 4º.              Cada conceito será anotado na ficha funcional, com encaminhamento de
cópia  ao  respectivo  Promotor  de  Justiça,  em  caráter  reservado,  com
recomendações, quando for o caso, para melhoria de suas atividades funcionais.

§ 5º.              Visto o conceito em sistema, o promotor em estágio probatório possui 10
dias  úteis  para  questionar  a  nota  obtida  e  as  possíveis  alterações  para  maior,
devendo  colher  e  juntar,  em  ambiente  próprio,  provas  que  municiem  a
argumentação.

§ 6º.                          A  finalização da nota de cada  trimestre seguirá o disposto no Ato Nº
002/2015­CGMP/BA da Corregedoria­Geral  do Ministério Público  com publicação
no AVA de modo reservado e individual.

§ 7º.              O Promotor de Justiça em estágio probatório poderá acompanhar apenas
as notas dos seus trabalhos desenvolvidos e avaliados no biênio.
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art 4º.          Este Ato entra na data de sua publicação, revogando­se as disposições

em contrário.
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Salvador, 07 de março de 2016.

 

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor­Geral do Ministério Público

 

 


